
 
 
 

 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 04/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 6068/2021 

 

 

O Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba – COREN-PB, Autarquia Federal, 

com sede na Av. Maximiano de Figueiredo, 36, Centro, João Pessoa-PB, CNPJ nº. 

07.647.181/0001-91, torna público, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do 

Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, 

do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa SLTI/MP  nº 01, de 19 

de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, da Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, 

do Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, Decreto nº 3.555, de 8 de agosto de 2000, 

aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 

estabelecidas neste Edital., ainda que não citadas expressamente, que se acha aberta licitação 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo critério de julgamento do MENOR PREÇO 

POR ITEM, mediante as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  

 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO 

 

DATA DA REALIZAÇÃO: 26 de maio de 2022 

HORÁRIO: 09h00m  

ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.comprasnet.gov.br  

CÓDIGO UASG: 389.333 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para Aquisição de 

03(TRÊS) Veículos categoria SUV, para o Coren-PB, conforme condições, quantidades e 

demais exigências estabelecidas neste Edital e seus Anexos.  

 

1.2. A licitação será realizada em 01(um) único item.  

 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento do Coren-PB para o exercício de 2022 na classificação 

abaixo: 

http://www.comprasnet.gov.br/


 
 
 

• Rubrica 4490.52-77 – Equipamentos e material permanente – veículos automotores. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

3.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.gov.br/compras por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão 

 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

 4.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao 

Sistema. 

 

4.2. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

4.2.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

http://www.gov.br/compras


 
 
 

4.2.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5. Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; nos termos da Lei nº 

6.404/76, que possui características de associação temporária entre empresas sem 

personalidade jurídica própria, vez que o objeto do pregão não envolve serviços de grande 

vulto e/ou de alta complexidade; 

4.2.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); 

4.2.8. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

 

4.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

4.3.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 

49. 

4.3.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 

4.3.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

4.3.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

4.3.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

4.4. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 



 
 
 

ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

 

5.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

5.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

 

5.5 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

 

5.6 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

 

5.7 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

 

5.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público 

após o encerramento do envio de lances. 

 

5.9 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante 

melhor classificado após o encerramento do envio de lances no prazo de até 02 horas. 

 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

6.1.1 Valor unitário e total do item; 

6.1.2 Marca; 

6.1.3 Fabricante; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à 

especificação técnica do Termo de Referência: indicando o modelo, prazo de 

garantia e ano de fabricação dos veículos e demais dados relevantes e de acordo 

com as condições estabelecidas no Termo de Referência. 



 
 
 

 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

 

6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação 

 

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

6.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 

dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da 

União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato 

cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao 

pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

 

7 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1 A abertura da licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicado neste Edital. 

 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência, 

Anexo deste Edital. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo 

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 



 
 
 

 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagem entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

 

7.8 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior 

a vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos. 

 

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente. 

 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

7.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

7.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

7.16 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos 

lances. 

 



 
 
 

7.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

 

7.18 O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste 

Edital e seus anexos. 

 

7.19 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

7.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

 

7.21 Havendo eventual empate entre propostas ou lances , o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.21.1 no pais; 

7.21.2 por empresas brasileiras; 

7.21.3 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

7.21.4 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que 

atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

 

7.22 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

 

7.23 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor 

preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das 

previstas neste Edital. 

7.23.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 

acompanhada pelos demais licitantes. 

7.23.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 

02 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando  necessário, à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

7.24 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento 

da proposta. 

 

 

8 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 



 
 
 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 

máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 

parágrafo único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

 

8.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o 

mínimo exigido ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.2.1 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 

que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

 

8.3 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 

exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 

fundamentam a suspeita; 

 

8.4 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

8.4.1 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital 

complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo 

de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.4.2 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

8.4.3 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os 

que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 

pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo 

Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.5 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a 

proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

 

8.6 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a continuidade da mesma. 

 

8.7 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 



 
 
 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.7.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço 

melhor. 

8.7.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

8.8 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 

habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

 

9 DA HABILITAÇÃO 

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante 

detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual 

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

 Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 

Administrativos - 

CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

 

9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das 

consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.1.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 

prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

9.1.2.1 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência 

de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para 

verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.1.2.2 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos 

societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

9.1.2.3 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/


 
 
 

desclassificação. 

 

9.1.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

 

9.2 Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitantes será verificada 

por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições 

exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.2.2 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto 

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 

10.024, de 2019. 

 

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (DUAS) horas, 

sob pena de inabilitação. 

 

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação 

à integridade do documento digital. 

 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF 

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos. 

 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome 

da matriz. 

9.6.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

 

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos 

deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação 

 



 
 
 

9.8 Habilitação Jurídica: 

9.8.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.8.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI, na forma da 

Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado 

de documento comprobatório de seus administradores 

9.8.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante 

sucursal, filial ou agência; 

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação 

dos seus administradores; 

9.8.6 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País : 

decreto de autorização. 

9.8.7 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

 

9.9 Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

9.9.1 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a 

todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 

Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do 

Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.9.2 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

9.9.3 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

9.9.4 prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao 

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual; 

9.9.5 prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante; relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.5.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
 
 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante; relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.9.6.1 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição 

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do 

domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei 

9.9.7 caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação 

exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 

apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

 

9.10 Qualificação Econômico-Financeira: 

9.10.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica; 

9.10.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício 

social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa 

situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

9.10.2.1  caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será 

exigido da licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial do último 

exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

9.10.2.2 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, 

admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações 

contábeis referentes ao período de existência da sociedade; 

9.10.2.3 é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 

contrato social/estatuto social. 

 

9.10.3 Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 



 
 
 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

9.11 Qualificação Técnica 

9.11.1 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, 

a qualificação técnica, por meio de: 

9.11.2 Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o 

item/itens pertinente(s), por meio da apresentação de atestados fornecidos por 

pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 

9.12 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) 

da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

 

9.13 Os licitantes estarão obrigados, ainda, à apresentação das Declarações implantadas nas 

licitações eletrônicas do Portal de Compras Governamentais e dos seguintes documentos: 

a) Declaração que inexiste fato superveniente impeditivo da habilitação, 

conforme parágrafo segundo do artigo 32 da Lei n.º 8.666/93 e de acordo com o modelo 

do Anexo II deste Edital, juntamente com a Proposta de Preços; 

b) Declaração que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, e 

inciso V do artigo 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854 de 27 de outubro de 

1999, conforme o modelo do Anexo II deste Edital; 

c) Declaração que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados que 

executam trabalho degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos III e IV do art. 

1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, conforme o modelo do Anexo II deste 

Edital. 

d) Declaração de Elaboração Independente de Proposta conforme estabelecido 

na Instrução Normativa nº 02, de 30/04/2008, da Secretaria de Logística e Tecnologia da 

Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, de acordo com o 

modelo do Anexo II deste Edital; 

e) Declaração de Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP), 

de que não ultrapassou o limite de faturamento e que cumpre os requisitos estabelecidos 

no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei nº 

11.488, de 15 de junho de 2007, em seu art. 34, e que a empresa está apta a usufruir o 

tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da referida Lei Complementar, 

conforme o modelo do Anexo II deste Edital; 

f) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas neste 

Edital e seus Anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 



 
 
 

definidos neste Edital. 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), expedida gratuita e 

eletronicamente, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça 

do Trabalho, de acordo com o artigo 3º da Lei nº 12.440, de 07 de Julho de 2011; 

h) Declaração de que os serviços são prestados por empresas que comprovem 

cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na 

legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, conforme 

o modelo do Anexo III deste Edital; 

i) Declaração que cumpre a cota de aprendizagem nos termos estabelecidos 

no art. 429 da Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT 

j) Declaração que não se enquadra em nenhum dos impedimentos previstos no art. 

3º do Decreto nº 7.203, de 4 de junho de 2010 que dispõe sobre a vedação de nepotismo 

no âmbito da Administração Pública Federal. 

 

9.14 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.14.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à 

fase de habilitação. 

 

9.15 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá 

ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

 

9.16 A não-regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos Licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

 

9.17 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade 

da mesma. 

 

9.18 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

 

9.19 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 



 
 
 

será declarado vencedor. 

 

 

10 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no 

prazo máximo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico e deverá: 

10.1.1 Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 

licitante ou seu representante legal; 

10.1.2 apresentar a proposta, devidamente ajustada ao lance vencedor ou ao valor 

negociado, em conformidade com o modelo anexo a este instrumento convocatório; 

10.1.3 conter a indicação do banco, número da conta corrente e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 

extenso, prevalecerão estes últimos. 

 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, 

sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

 

10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo 

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo 

à proposta de outro licitante. 

 

 

10.6 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

11 DOS RECURSOS 

 

11.1 O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização 

fiscal e trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, concederá o 



 
 
 

prazo de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de 

recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e 

por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas 

apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de 

recorrer importará a decadência desse direito. 

11.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo 

de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os 

demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 

vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

11.3 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

11.4 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

 

12 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

12.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances. 

 

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a 

sessão reaberta. 

12.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico chat ou e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no 

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 



 
 
 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

 

13 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

13.1. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto e encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação; 

 

13.2.Caberá a autoridade competente a homologação do resultado da licitação. 

 

13.3.Se houver recursos, uma vez Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos 

praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento 

licitatório. 

 

 

14 DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

14.1 Será exigida garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação, 

complementar à legal, conforme prazos mínimos e demais regras constantes do Termo de 

Referência, Anexo I do Edital. 

 

 

15 DO TERMO DE CONTRATO 

 

15.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado 

termo de contrato, com período de vigência de 180 (cento e oitenta) dias, observado o prazo 

de 30 dias para entrega dos veículos. 

 

15.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital 

15.2.1 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 

entidade para assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico para que seja assinado 

ou aceito no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual 

período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

15.2.3 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e 

seus anexos; 

15.2.4 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas 

nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração 

previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 



 
 
 

 

15.3 Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, 

e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN. 

15.3.1 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o adjudicatário 

deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) 

dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital e Anexos. 

 

15.4 Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 

 

15.5 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 

outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 

para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 

negociação, assinar o contrato. 

 

15.6 A licitante vencedora deverá apresentar a comprovação da pessoa física, indicada 

como representante da pessoa jurídica a ser contratada, da sua competência para a assinatura 

do Contrato e assunção de respectivas responsabilidades, preferencialmente, por procuração em 

cartório. 

 

 

16 DO PREÇO 

 

16.1 Os preços são fixos e irreajustáveis. 

 

 

17 DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

 

17.1 Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos 

no Termo de Referência, Anexo deste Edital. 

 

 

18 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

18.1 As obrigações do Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência, Anexo deste Edital. 

 

 

19 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 



 
 
 

 

19.1 A contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo 

com o art. 225 da Constituição Federal/88, e em conformidade com o art. 3º da Lei nº 8.666/93 

e com o art. 6º da Instrução Normativa/SLTI/MPOG nº 01, de 19 de janeiro de 2010. (critérios e 

práticas de sustentabilidade); 

 

19.2 Identificar existência de novas metodologias, soluções ou inovações que melhor 

atendam às necessidades da Administração, com menor impacto ambiental negativo no uso de 

produtos e serviços, minimizando a poluição e a pressão sobre os recursos naturais. 

 

19.3 Demonstrar os resultados pretendidos e alcançados em termos de economicidade e 

de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais ou financeiros disponíveis, 

inclusive com respeito a impactos ambientais positivos, bem como de melhoria da qualidade 

de produtos/serviços oferecidos à Administração. 

 

19.4 Oferecer ao mercado produtos e serviços sustentáveis, como regra geral. 

 

19.5 São considerados critérios e práticas sustentáveis, entre outras: 

a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia e 

outros recursos naturais; 

d) reduzir o consumo e evitar desperdício de materiais; 

e) maior vida útil e menor custo de manutenção de bens e equipamentos e 

estímulo de serviços sustentáveis; 

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

g) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

h) considerar medidas para minimizar a geração de resíduos e rejeitos e prever sua 

destinação ambiental adequada; 

i) adotar normas técnicas, de saúde e de segurança do trabalho adequadas. 

 

 

20 DO PAGAMENTO 

 

20.1 As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo 

a este Edital. 

 

 

21 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

 

21.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de

 2002, o licitante/adjudicatário que: 

21.1.1 não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento 



 
 
 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

21.1.2 não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

21.1.3 apresentar documentação falsa; 

21.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

21.1.5 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

21.1.6 não mantiver a proposta; 

21.1.7 cometer fraude fiscal; 

21.1.8 comportar-se de modo inidôneo; 

21.1.8.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao 

enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em 

qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase 

de lances. 

21.2 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

21.2.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

21.2.2 Multa de 0,5% (meio por cento) sobre o valor total estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

21.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade 

ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 

concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

21.2.4 Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento 

no SICAF, pelo prazo de até cinco anos; 

21.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 

penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 

Contratante pelos prejuízos causados; 

 

21.3 Nos termos do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e do art. 49 do Decreto nº 10.024/2019, 

na fase licitatória, a empresa participante está sujeita a penalidade de impedimento de licitar e 

contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios e descredenciamento do SICAF 

nos seguintes prazos: 

 

21.4 Deixar de entregar os documentos e proposta exigidos neste Edital, quando 

convocada pelo Pregoeiro: até 1 ano; 

 

21.5 Apresentar documentação falsa na licitação: até 5 anos e descredenciamento do 

SICAF, 

sendo o ato devidamente comunicado ao Ministério Público Federal; 

 

21.6 Ensejar o retardamento da execução do objeto deste Edital: até 1 ano; 



 
 
 

 

21.7 Não mantiver a proposta apresentada na licitação: até 1 ano; 

 

21.8 Comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer fraude fiscal 

aqui entendido como a prática de qualquer ato descrito nos artigos 90, 92, 93, 94, 95 e 97 da Lei 

nº 8.666/93: até 5 anos e descredenciamento do SICAF; 

 

21.9 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de 

impedimento. 

 

21.10 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 

infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo 

à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 

com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 

investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

 

21.11 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas 

como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, 

de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

 

21.12 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

 

21.13 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

21.14 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 

9.784, de 1999. 

 

21.15 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade, 

 

21.16 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

21.17 As sanções por atos praticados no decorrer da execução da contratação estão 

previstas no Termo de Referência. 

 



 
 
 

 

22 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

22.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

 

22.2 A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

corenpb.sec@hotmail.com ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av. 

Maximiano de Figueiredo, 36, Centro, João Pessoa-PB, CEP nº 58.013-470 – Comissão 

Permanente de Licitações. 

 

22.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e 

seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

 

22.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

22.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

 

22.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias 

úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

 

22.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos 

no certame. 

22.7.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

 

22.8 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

 

 

23 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

 

23.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

mailto:corenpb.sec@hotmail.com


 
 
 

23.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

 

23.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o 

dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

23.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 

afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os 

princípios da isonomia e do interesse público. 

 

23.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

23.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

www.comprasgovernamentais.gov.br  e www.corenpb.gov.br, e também poderão ser lidos e/ou 

obtidos no endereço Av. Maximiano de Figueiredo, 36, Centro, João Pessoa-PB, CEP nº 

58.013-470, nos dias úteis, no horário  das 08:00 horas às 12:00 horas e das 13:00 horas as 17:00 

horas, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada  aos interessados. 

 

23.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

23.12.1 ANEXO I – Termo de Referência; 

23.12.2 ANEXO II – Planilha descritiva de itens e de formação de preços - 

valores máximos para contratação; 

23.12.3 ANEXO III–Minuta de Termo de Contrato. 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 
 
 

João Pessoa-PB, 09 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

 ___________________________________ 

Dra. Rayra M. S. Beserra de Araújo 

Presidente do COREN-PB 

  



 
 
 

 

ANEXO I DO EDITAL – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 

 

Aquisição de 03 (três) veículos zero quilômetro tipo SUV para atender as atividades laborais 

realizadas pelos setores administrativos e de fiscalização do Conselho Regional de Enfermagem 

da Paraíba (COREN-PB), conforme as condições estabelecidas no presente Termo de 

Referência. 

 

2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 

2.1. Considerando que o estado da Paraíba apresenta terrenos com variados níveis de 

dificuldade e conservação. Há rodovias que passam pelos pontos mais remotos, ligando as 

zonas rurais aos centros urbanos. Por isso, é essencial que o veículo que transita nesses locais 

suporte tais variações de terreno. O veículo deverá possuir boa altura, uma vez que quanto mais 

acidentado é um terreno, maior é a probabilidade de que o assoalho se choque com o solo; 

deverá ainda possuir boa angulação de entrada e saída, para que não haja possibilidade de 

choques comuns em declives, que normalmente atingem a frente e a traseira do automóvel; ter 

uma boa estabilidade é sinônimo de uma direção mais segura e de maior conforto dos 

passageiros; boa tração facilitando a passagem por trechos difíceis, como atoleiros. 

 

2.2. Devido à capacidade de suportar terrenos irregulares, em especial para utilização em 

viagens longas e extremamente difícil por ter que enfrentar terrenos irregulares em zona rurais 

longínquas e de difícil acesso, optou-se pela utilização de veículos do tipo SUV (Sport Utility 

Vehicle), com as seguintes características mínimas:  

 

Especificações 

Veículo tipo SUV (Sport Utility Vehicle) zero quilômetro, fabricação nacional, ano e modelo 

não inferior à data da compra, capacidade de transporte de 05 (cinco) passageiros, motor flex 

(álcool e gasolina) com capacidade para uso dos dois tipos de combustível ao mesmo tempo, 

independente da proporção utilizada, motorização mínima de 1.5 e/ou 114cv, câmbio 

automático de no mínimo 05 (cinco) marchas à frente e 01 (uma) marcha ré, ar condicionado, 

cintos de segurança retráteis de 03 (três) pontos, direção elétrica, conta-giros, airbag,  freios 

ABS, vidros e travas elétricas nas quatro portas, cor branca e demais equipamentos exigidos 

pelo Contran, tudo em plena conformidade com as exigências do código de trânsito brasileiro, 

equipado com os demais itens de estética, kit multimídia, Película Protetora e segurança 

originais de fábrica ao modelo ofertado, com no mínimo 03 (três) anos de garantia, devendo 

vir acompanhado de certificado de garantia e do manual e instruções e emissões máximas de 

acordo com o programa de controle de poluição do ar (Proconve). 

 

2.3 Ante a quantidade de funcionários fiscais do exercício profissional que exercem as 

atividades finalísticas do Coren-PB, bem como diante do desfazimento de alguns veículos hoje 



 
 
 

existente na frota, em estudo com a chefia de transportes, identificou-se hoje a necessidade de 

03 (três) veículos. 

2.3.1. Os três veículos pertencentes ao Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba e 

utilizados pelo departamento de fiscalização possuem mais de 05 (cinco) anos de 

fabricação/uso, o que torna necessário à aquisição de três novos veículos.  

 

 

3. DA JUSTIFICATIVA 

 

A presente aquisição tem por objetivo proporcionar segurança, conforto e celeridade nas 

atividades laborais externas desempenhadas por empregados públicos, e agentes públicos, que 

dependam do meio de transporte para locomoção.  

 Ressalta-se que os três veículos pertencentes ao Conselho Regional de Enfermagem da 

Paraíba (COREN-PB), possuem mais de 05 (cinco) anos de fabricação/uso, o que torna 

necessário à aquisição de três novos veículos de marca SUV, em especial para utilização em 

viagens extremamente difícil por ter que enfrentar terrenos irregulares em zona rurais 

longínquas e de difícil acesso.  

 

 

4. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA 

 

4.1. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue até 30 (trinta) dias após a emissão 

de Ordem de Compra/Fornecimento; 

 

4.2. O objeto deste Termo de Referência deverá ser entregue na sede do Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba (COREN-PB), situada na Avenida Maximiano Figueiredo, nº36, 

Centro, CEP: 58013-470 João Pessoa-PB (Ed. Bonfim) correndo por conta e risco do 

fornecedor, o seguro, a carga e descarga do veículo; 

 

5. DOS CUSTOS ESTIMADOS 

 

5.1. Considerando as condições mínimas descritas neste termo, bem como em observância a 

quantidade de veículos apontadas e o que consta do Estudo Técnico Preliminar, realizou-se um 

levantamento de mercado, no qual obtivemos os resultados que seguem: 

 

PARÂMETRO ANO MARCA MOD. VALOR POR 

UNIDADE 

VALOR 

TOTAL 

Painel de Preços – CRM/RR 2021 Jeep SUV R$ 103.900,00 R$ 311.700,00 

Painel de Preços – Estado Maranhão 2021 Renault SUV R$ 111.563,00 R$ 334.689,00 

Painel de Preços – FUB 2021 Honda SUV R$ 144.800,00 R$ 434.400,00 

Extrato Pref. de Baependi 2022 - SUV R$ 108.749,00 R$ 326.247,00 

Contrato Pref. de Engenho Velho 2022 - SUV R$ 113.000,00 R$ 339.000,00 

Extrato Pref. de Jacupiranga 2022 - SUV R$ 112.000,00 R$ 336.000,00 

Orçamento 01 2022 Renault SUV R$ 116.990,00 R$ 350.970,00 



 
 
 

Orçamento 02 2022 Volkswagen SUV R$ 134.565,00 R$ 403.695,00 

Orçamento 03 2022 Chery SUV R$ 116.990,00 R$ 350.970,00 

 

Considerando os valores informados acima, temos os seguintes valores médios: 

 

Valor médio Unitário Valor Médio Total 

 

R$ 118.071,88 

 

R$ 354.215,64 

 

 

 

6. DA FISCALIZAÇÃO 

 

6.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por empregado(s) 

público(s) designado(s) pelo contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da lei nº 8.666/93. 

6.1.1. O gestor de contratos terá as seguintes atribuições: 

a) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços, juntamente com o Fiscal 

designado; 

b) Indicar, se for o caso, a existência de irregularidades à contratada, para 

tempestiva adoção de medidas corretivas;  

c) Proceder, se for o caso, ao registro das ocorrências e adotar as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados 

previstos no contrato. 

 

6.1.2. Ao Fiscal do contrato, caberá: 

a) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços; 

b) O ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as 

exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação com seus 

anexos; 

c) O ateste de conformidade dos serviços executados. 

 

6.2. Há que se reforçar que a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei 

8.666/93. A ausência de comunicação por parte do Coren-PB, referente à irregularidade ou 

falhas, não exime a contratada das responsabilidades determinadas neste instrumento. 

 

6.3. A contratada deverá permitir, bem como oferecer condições para a mais ampla e completa 

fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações e atendendo às 

observações e exigências apresentadas pela fiscalização. O descumprimento total ou parcial das 

responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais 

e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 



 
 
 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

6.4. Ao contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em 

desacordo com o estabelecido no termo de referência. 

 

6.5. Caso o empregado designado encontre indícios de fraude ou falhas na execução contratual, 

no exercício da fiscalização, o COREN-PB deverá instaurar processo administrativo, devendo, 

se for o caso, aplicar as sanções previstas no Art. 7º da Lei 10.520/2002 e do Art. 87 III e VI da 

Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais previstas no Art. 96 da Lei 8.666/93. 

 

7. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO   

 

7.1. A entrega dos veículos será de até 30 (trinta) dias corridos após o recebimento da Ordem 

de Serviço. 

 

7.2. A entrega dos veículos será efetuada na sede do Coren-PB, situado na Av. Maximiano de 

figueiredo, 36, Centro, João Pessoa-PB. 

 

7.3. Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93, modificada pela Lei n.º 

9.648/98, os bens a serem adquiridos serão recebidos da seguinte forma: 

I- Provisoriamente: no momento da entrega do objeto ao Coren-PB, após a 

realização de verificação das especificações técnicas e da proposta da empresa, que será 

efetivada por servidor designado para acompanhamento e fiscalização do fornecimento, 

mediante Termo de Aceite Provisório, assinado pelas partes. 

II- Definitivamente: em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, 

após a realização de teste de conformidade e vistoria pelo servidor designado pelo Coren-

PB, mediante Termo de Aceite Definitivo, assinado pelas partes. 

 

7.4. Após o recebimento definitivo, os veículos deverão ser emplacados e licenciados, no 

prazo de 30 dias corridos, na categoria “Oficial”, com D.U.T. e CRLV 2015, registrados no 

Departamento de Trânsito do respectivo estado, em nome do Coren-PB, correndo por conta da 

CONTRATADA as despesas de emplacamento, DPVAT e licenciamento dos veículos, demais 

gastos com o registro junto ao órgão de trânsito do respectivo estado, seguros, transporte, 

tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, entre outros. 

 

7.5. Caso sejam identificados defeitos nos veículos e/ou discrepâncias em relação às 

especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) veículo(s) 

recusado(s) em até 15 (quinze) dias corridos. 

 

7.6. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a partir do 

novo recebimento definitivo. 

 

8. DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO 



 
 
 

 

8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o recebimento dos veículos, que 

será entregue de forma integral e imediata, devendo esse ser acompanhado da respectiva nota 

fiscal e/ou fatura devidamente certificada pelo responsável legal (fiscal de contrato) juntamente 

com a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND) junto a Receita Federal, 

regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

8.2. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigação, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 

 

8.3. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado; 

 

8.4. Caberá aos Setores de Contabilidade e de Tesouraria a averiguação da disponibilidade 

financeira para efetuar o pagamento; 

 

8.5. O documento fiscal de cobrança deverá ser emitido contra o Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba, CNPJ: 07.647.181/0001-91, registrada no seguinte endereço: 

Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, situada na Avenida Maximiano Figueiredo, 

nº36, Centro, CEP: 58013-470 João Pessoa-PB (Ed. Bonfim). 

 

9. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

9.1. Para fins de procedimento será utilizada a dotação orçamentária do exercício financeiro de 

2022 a seguir informadas: 

 
ORGÃO 03 – CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 

FUNÇÃO 04 – ADMINISTRATIVO 

SUBFUNÇÃO 122 – ADMINISTRATIVO GERAL 

PROGRAMA 2001- ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ATIVIDADE. 2001 – CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 

ELEMENTO 4.4.90.52.77– EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE 1001 – RECURSO ORDINÁRIO 

 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

10.1. Comunicar a empresa vencedora de todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o do 

objeto deste Termo de Referência; 

 

10.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o bem entregue ou executado fora da especificação deste 

Termo de Referência; 

 

10.3. Providenciar provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do 

material com a especificação, pela administração pública, da comunicação do adjudicatório, 



 
 
 

informando o término ou conclusão da entrega do objeto, podendo ser dispensado nos termos 

do artigo 73 da Lei Federal 8666/93; 

 

10.4. Providenciar definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequentemente aceitação. 

 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

11.1. Realizar a entrega dos automóveis na forma preceituada pelo Edital de Licitação, 

observadas as especificações técnicas declinadas neste Termo de Referência; 

 

11.2. A Contratada deverá dar garantia de fabrica do veículo ofertado de no mínimo, 03 (três) 

anos; 

 

11.3. Durante o prazo de garantia a CONTRATADA deverá: 

11.3.1. Arcar com todas as despesas referentes a defeitos que venha ocorrer no período 

de garantia de fabrica, além daqueles relacionados com a montagem e manutenção do veículo; 

11.3.2. Substituir o veículo que após a entrega e aceite e durante o prazo de garantia, 

venha a apresentar defeito de fabricação, em um prazo máximo de 10 (dez) dias; 

11.3.3. Responsabilizar-se pelo transporte para realização de serviços de manutenção; 

11.3.4. Atender durante o prazo de garantia dos veículos, aos chamados de manutenção 

corretiva no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando os reparos necessários; 

11.3.5. Proceder durante o período de garantia e em caso de necessidade de substituição 

de produtos e/ou componentes que não mais existam no mercado em razão da evolução ou por 

qualquer outro motivo, a substituição por produtos e/ou componentes tecnologicamente 

equivalentes ou superiores, sem ônus para o Conselho de Enfermagem da Paraíba; 

11.3.6. Nenhum custo adicional será pago por ocasião de locomoção de técnicos ou 

aparelhos, sendo os mesmos de inteira responsabilidade da Contratada; 

11.3.7. Providenciar independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a 

substituição de todo produto ofertado ou de suas peças, acessórios e componentes que 

apresentarem defeito de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus 

para a Administração, em conformidade com o estabelecido no Contrato e seus anexos, 

observado a legislação pertinentes; 

11.3.8. Substituir o automóvel ofertado ou suas peças, acessórios e componentes que 

apresentem defeito de fabricação por aparelho novo e que possua a mesma especificação técnica 

originalmente proposta; 

 

11.4. Realizar a entrega do automóvel dentro do prazo estipulado no item 3.1 deste Termo de 

Referência; 

 

11.5. Descrever sua proposta obedecendo às especificações constantes deste Termo de 

Referência e seus anexos integrantes, bem como demais informações necessárias ao perfeito 

entendimento do conteúdo, sob pena de desclassificação da mesma, caso não o faça; 



 
 
 

 

11.6. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

que darão origem ao contrato; 

 

11.7. É de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas e encargos trabalhistas, 

fiscais, comerciais, tributários e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, 

respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 8666/93 com suas 

alterações; 

 

11.8. Destacar, se assim desejar, na sua proposta e posteriormente na Nota/Documento Fiscal, 

no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, se é ou não optante pelo Simples 

Nacional e em qual anexo à mesma se enquadra, para fins de aplicação de alíquota do ISS e 

IRRF prevista na Legislação Tributária Federal.  

 

11.9. Caberá a CONTRATADA a entrega dos veículos documentado e emplacado, conforme 

as exigências estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), Departamento 

Nacional de Trânsito (DENATRAN) e Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), sendo 

de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento dos custos relacionados ao Documento 

Único do DETRAN de Arrecadação (DUDA), entre outros relacionados. 

 

12. DA GARANTIA DOS VEÍCULOS 

 

12.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia integral dos veículos durante, no mínimo, 3 

anos, a partir da emissão do termo de recebimento definitivo, sem limite de quilometragem; 

substituindo, reparando, ou corrigindo, às suas expensas, no prazo máximo de 2 (dois) dias, o 

produto com avarias ou defeitos; 

12.1.1. A impossibilidade de cumprimento do prazo previsto no item anterior deverá ser 

justificada, cabendo à FISCALIZAÇÃO acolher ou não as justificativas; 

12.1.2. Em qualquer hipótese, se o prazo para correção do defeito ou substituição do veículo 

for superior 2 dias, a CONTRATADA deverá disponibilizar, às suas expensas, 

veículo substituto de qualidade igual ou superior ao adquirido, até que o problema 

seja sanado. 

12.1.3. Excluem-se da garantia apenas a reposição de peças e insumos cuja necessidade 

decorra de desgaste natural, como, por exemplo: combustível, fluidos e 

lubrificantes, desgaste de pneus, pastilhas de freio, paletas de limpadores de para-

brisa; 

a) Não é considerado desgaste natural aquele que ocorra prematuramente em relação 

à média e também os causados por alguma falha do produto. 

 

12.2. Aplicam-se as regras dos artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990); 

 



 
 
 

12.3. Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 

independentemente de ser ou não o fabricante, indicará a(s) concessionária(s) 

autorizada(s), nos Estados de entrega dos veículos, a realizarem os serviços de 

assistência técnica preventiva ou corretiva aos veículos. 

 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO  

 

13.1 Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá reter, 

do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

 

14. DAS SANÇÕES 

 

14.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e 

contratar com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 

rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o 

valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

14.1.1. apresentar documentação falsa; 

14.1.2. fraudar a execução do contrato; 

14.1.3. comportar-se de modo inidôneo; 

14.1.4. cometer fraude fiscal; ou 

14.1.5. fizer declaração falsa. 

 

14.2. Para os fins do item 1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 

92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

14.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n.º 8.666, de 1993; e no art. 

7º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do 

contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser 

apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens 4, 5 e 6 abaixo, com 

as seguintes penalidades: 

14.3.1.  advertência; 

14.3.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Coren-PB, por prazo não superior a dois anos; 

14.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 

14.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 

da Lei n.º 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

 



 
 
 

14.4. No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato. 

 

14.5. Quando do descumprimento de obrigações específicas e gerais da CONTRATADA, 

especificadas no contrato, a CONTRATADA, caso não sejam acatadas suas justificativas, 

estará sujeita à penalidade de multa entre 0,1% e 0,5% do valor do contrato, por item obrigatório 

descumprido, limitado ao percentual máximo de 2%, se descumprido mais 1 (um) item 

obrigatório concomitantemente. 

 

14.6. Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para execução dos serviços afetos à 

garantia, sem que haja justificativa aceita pela contratante, a CONTRATADA ficará sujeita à 

multa equivalente a 1,00 % (um por cento) do valor do veículo com defeito, por dia corrido de 

atraso, por ocorrência, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do veículo. Ao final do 

prazo de 30 (trinta) dias corridos, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução total do 

contrato. 

 

14.7. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser 

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 

incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93. 

 

15. DO CONTRATO/DO ADITAMENTO DO CONTRATO 

 

15.1. As cláusulas contratuais obedecerão às disposições legais, para fins de efetividade e 

legalidade nos termos da Lei Federal 8666/93; 

 

15.2. Dar-se-á rescisão contratual das partes nos termos da aplicação do Artigo77, 78, 79 e 80 

da Lei Federal nº 8666/93; 

 

15.3. O fiscal de contrato poderá solicitar ao Ordenador de Despesa ADITAMENTO 

CONTRATUAL nos termos do art. 57, 65 e 78 da Lei Federal nº 8666/93. 

 

16. DQUALIFICAÇÕES ECONÔMICAS E TÉCNICAS A SEREM EXIGIDAS 

 

16.1.Qualificação Econômico-Financeira: 

16.1.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica; 

16.1.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 

provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há 

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

16.1.2.1.  caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não 

será exigido da licitante qualificada como microempresa ou 



 
 
 

empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço patrimonial 

do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 

2015); 

16.1.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

16.1.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

 

16.1.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 

Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

16.1.4. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 

autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10 (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 

 

16.2. Qualificação Técnica 

16.2.1. As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão comprovar, ainda, a qualificação 

técnica, por meio de: 

16.2.2. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item/itens pertinente(s), por 

meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público 

ou privado. 

 

 

16. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

16.1. As empresas licitantes devem submeter-se integralmente as exigências deste Termo de 

Referência; 

 

16.2. Os casos omissos desse pleito serão dirimidos pela legislação vigente, em especial a Lei 

nº 8666/93. 



 
 
 

 

17. DA EXPEDIÇÃO E AUTORIZAÇÃO 

 

17.1. Este Termo de Referência foi expedido na cidade de João Pessoa, conforme Inciso I do 

Parágrafo segundo do Art. 7º da Lei 8.666/93 e ratificado e autorizado pelo ordenador de 

despesas deste regional. 

 

____________________________________ 

Sebastião Josélio de Araújo Leite 

Gestor de Frota do COREN-PB 

 

 

 

___________________________________ 

Rayra Maxiana Santos Bezerra de Araújo 

 Presidente do COREN- PB  

  



 
 
 

 

ANEXO II - PLANILHA DESCRITIVA DE ITENS E DE FORMAÇÃO DE PREÇOS - 

VALORES MÁXIMOS PARA CONTRATAÇÃO  

 

Apresentamos Planilha de preços médios, unitários e totais, de todos os itens objeto da 

presente licitação, obtidos após pesquisa de mercado pelo Coren-PB. Os preços indicados já 

levam em conta todas e quaisquer despesas para a entrega dos aparelhos na forma descrita no 

Termo de Referência. 

A quantidade, apresentada nas planilhas que seguem, não indicam qualquer 

compromisso futuro, tão-somente refletindo valor estimado utilizando-se como referencial 

máximo para contratação. 

 

Especificações 

Veículo tipo SUV (Sport Utility Vehicle) zero quilômetro, fabricação nacional, ano e modelo 

não inferior à data da compra, capacidade de transporte de 05 (cinco) passageiros, motor flex 

(álcool e gasolina) com capacidade para uso dos dois tipos de combustível ao mesmo tempo, 

independente da proporção utilizada, motorização mínima de 1.5 e/ou 114cv, câmbio 

automático de no mínimo 05 (cinco) marchas à frente e 01 (uma) marcha ré, ar condicionado, 

cintos de segurança retráteis de 03 (três) pontos, direção elétrica, conta-giros, airbag,  freios 

ABS, vidros e travas elétricas nas quatro portas, cor branca e demais equipamentos exigidos 

pelo Contran, tudo em plena conformidade com as exigências do código de trânsito brasileiro, 

equipado com os demais itens de estética, kit multimídia, Película Protetora e segurança 

originais de fábrica ao modelo ofertado, com no mínimo 03 (três) anos de garantia, devendo 

vir acompanhado de certificado de garantia e do manual e instruções e emissões máximas de 

acordo com o programa de controle de poluição do ar (Proconve). 

 

 

Valor médio Unitário Valor Médio Total (03 unidades) 

 

R$ 108.603,18 

 

 

R$ 325.809,54 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 
 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULOS QUE ENTRE SI FAZEM, 

DE UM LADO, O CONSELHO REGIONAL DE 

ENFERMAGEM DA PARAÍBA – COREN-PB E, DE 

OUTRO LADO, A 

EMPRESA................................................. 

 

O CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM DA PARAÍBA, situado na Av. 

Maximiano Figueiredo, nº 36, Centro, inscrita no CNPJ sob o nº. 07.647.181/0001-91, neste 

ato designado simplesmente COREN/PB e representado pela sua presidente Dra. Rayra 

Maxiana Santos Beserra de Araújo, brasileira, enfermeira COREN nº 433212-ENF, portadora 

da Carteira de Identidade nº 3693583 SSDS/PB, CPF nº 096.936.874-77, domiciliada nesta 

capital, onde pode ser encontrada no endereço acima mencionado, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa ........................................... com sede na Avenida 

......................................... Inscrita no CNPJ sob o n.º........................................................, 

representada neste ato pelo(a) Sr.(a) ............................................................., doravante 

denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente contrato, realizado mediante 

procedimento licitatório, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO SRP nº _____, decorrente 

do Processo Administrativo Coren-PB nº __________, observadas as especificações constantes 

do Edital, regido pela Lei nº. 10.520/2002, Decreto nº. 10.024/19 e nº 7.892/2013, Lei nº. 

8.666/93 e suas alterações, bem como pelas normas e condições abaixo: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de 03(três) Veículos para o Coren-

PB, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento, 

conforme condições estabelecidas no Termo de Referência, Anexo do Edital. 

 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

 

1.3. O objeto deverá seguir as seguintes descrições: 

 

Item  Especificações Quant Valor Unit.  Valor total 

01  Veículo tipo SUV (Sport Utility Vehicle) zero quilômetro, 

fabricação nacional, ano e modelo não inferior à data da 

compra, capacidade de transporte de 05 (cinco) passageiros, 

motor flex (álcool e gasolina) com capacidade para uso dos 

dois tipos de combustível ao mesmo tempo, independente 

da proporção utilizada, motorização mínima de 1.5 e/ou 

114cv, câmbio automático de no mínimo 05 (cinco) 

marchas à frente e 01 (uma) marcha ré, ar condicionado, 

cintos de segurança retráteis de 03 (três) pontos, direção 

elétrica, conta-giros, airbag,  freios ABS, vidros e travas 

elétricas nas quatro portas, cor branca e demais 

03 xx xx 



 
 
 

equipamentos exigidos pelo Contran, tudo em plena 

conformidade com as exigências do código de trânsito 

brasileiro, equipado com os demais itens de estética, kit 

multimídia, Película Protetora e segurança originais de 

fábrica ao modelo ofertado, com no mínimo 03 (três) anos 

de garantia, devendo vir acompanhado de certificado de 

garantia e do manual e instruções e emissões máximas de 

acordo com o programa de controle de poluição do ar 

(Proconve). 

 

1.4. Os valores descritos na tabela anterior deverão ser mantidos durante a vigência do 

contrato. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA  

 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 180 (cento e oitenta) dias, com início na 

data de .........../......../........ e encerramento em .........../........./ , prorrogável na forma 

do art. 57, § 1º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

  

 

CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO  

 

3.1. O valor global do presente Contrato é de R$........... (.......................................), o pagamento 

será executado, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da entrega dos veículos, considerando o 

prezo de no mínimo 10 dias após a apresentação da Nota Fiscal pela CONTRATADA, bem 

como o recebimento definitivo do(s) objeto(s), atestado pela comissão de recebimento do 

Coren, desde que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor. 

 

3.2. Todas as despesas, inclusive com frete, deverão estar incluídas no valor total do objeto, não 

recaindo, em hipótese nenhuma, despesas para o Conselho Regional de Enfermagem da 

Paraíba. 

3.2.1. O pagamento somente será efetuado depois de satisfeitas todas as condições de 

entrega previstas no Termo de Referência. 

3.2.2. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE, à CONTRATADA, 

mediante cheque nominal a CONTRATADA, após a entrega dos produtos no COREN-PB, 

acompanhado da Nota Fiscal/Fatura, a qual será conferida e atestada pela Seção de 

Almoxarifado e/ou comissão de recebimento do COREN-PB. 

3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo os respectivos serviços prestados, com 

preço unitário e preço total, em nome da CONTRATANTE, com endereço do local de entrega, 

devendo, ainda, ter no verso, o atesto do recebimento dos serviços.  

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

 



 
 
 

4.1. Os recursos financeiros para cobertura do presente contrato ocorrerão por conta da dotação 

orçamentária Nº_____________ e nota de empenho nº _____, datada de ___ de _______ de 

20____. 

 

 
ORGÃO 03 – CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 

FUNÇÃO 04 – ADMINISTRATIVO 

SUBFUNÇÃO 122 – ADMINISTRATIVO GERAL 

PROGRAMA 2001- ADMINISTRAÇÃO GERAL 

ATIVIDADE. 2001 – CONSELHO REGIONAL DE ENFERMAGEM 

ELEMENTO 4.4.90.52.77– EQUIPAMENTO E MATERIAL PERMANENTE 

FONTE 1001 – RECURSO ORDINÁRIO 

 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO  

 

5.1. O pagamento será efetuado em até 10 (trinta) dias após o recebimento dos veículos, que 

será entregue de forma integral e imediata, devendo esse ser acompanhado da respectiva nota 

fiscal e/ou fatura devidamente certificada pelo responsável legal (fiscal de contrato) juntamente 

com a apresentação da Certidão Negativa de Débitos (CND) junto a Receita Federal, 

regularidade do FGTS e Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

 

5.2. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto perdurar pendência de liquidação de 

obrigação, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 

 

5.3. Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por 

parte da adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o 

problema seja definitivamente sanado; 

 

5.4. Caberá aos Setores de Contabilidade e de Tesouraria a averiguação da disponibilidade 

financeira para efetuar o pagamento; 

 

5.5. O documento fiscal de cobrança deverá ser emitido contra o Conselho Regional de 

Enfermagem da Paraíba, CNPJ: 07.647.181/0001-91, registrada no seguinte endereço: 

Conselho Regional de Enfermagem da Paraíba, situada na Avenida Maximiano Figueiredo, 

nº36, Centro, CEP: 58013-470 João Pessoa-PB (Ed. Bonfim). 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

 

6.1. O valor é fixo e irreajustável. 

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  



 
 
 

 

7.1. Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá 

reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS  

 

8.1. A CONTRATADA deverá prestar garantia integral dos veículos durante, no mínimo, 3 

anos, a partir da emissão do termo de recebimento definitivo, sem limite de quilometragem; 

substituindo, reparando, ou corrigindo, às suas expensas, no prazo máximo de 2 (dois) dias, o 

produto com avarias ou defeitos; 

8.1.1. A impossibilidade de cumprimento do prazo previsto no item anterior deverá ser 

justificada, cabendo à FISCALIZAÇÃO acolher ou não as justificativas; 

8.1.2. Em qualquer hipótese, se o prazo para correção do defeito ou substituição do veículo 

for superior 2 dias, a CONTRATADA deverá disponibilizar, às suas expensas, veículo 

substituto de qualidade igual ou superior ao adquirido, até que o problema seja sanado. 

8.1.3. Excluem-se da garantia apenas a reposição de peças e insumos cuja necessidade 

decorra de desgaste natural, como, por exemplo: combustível, fluidos e lubrificantes, desgaste 

de pneus, pastilhas de freio, paletas de limpadores de para-brisa; 

a) Não é considerado desgaste natural aquele que ocorra prematuramente em 

relação à média e também os causados por alguma falha do produto. 

 

8.2.Aplicam-se as regras dos artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei 

nº 8.078, de 1990); 

 

8.3.Durante o período de garantia, a CONTRATADA, sempre que solicitada, 

independentemente de ser ou não o fabricante, indicará a(s) concessionária(s) autorizada(s), 

nos Estados de entrega dos veículos, a realizarem os serviços de assistência técnica 

preventiva ou corretiva aos veículos. 

 

 

CLÁUSULA NONA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO  

 

9.1. O objeto deste contrato deverá ser entregue até 30 (trinta) dias após a emissão de Ordem 

de Compra/Fornecimento; 

 

9.2. O objeto deste contrato deverá ser entregue na sede do Conselho Regional de Enfermagem 

da Paraíba (COREN-PB), situada na Avenida Maximiano Figueiredo, nº36, Centro, CEP: 

58013-470 João Pessoa-PB (Ed. Bonfim) correndo por conta e risco do fornecedor, o seguro, a 

carga e descarga do veículo; 

 

9.3.Em conformidade com os artigos 73 a 76 da Lei n.º 8.666/93, modificada pela Lei n.º 

9.648/98, os bens a serem adquiridos serão recebidos da seguinte forma: 



 
 
 

I. Provisoriamente: no momento da entrega do objeto ao Coren-PB, após a realização 

de verificação das especificações técnicas e da proposta da empresa, que será 

efetivada por servidor designado para acompanhamento e fiscalização do 

fornecimento, mediante Termo de Aceite Provisório, assinado pelas partes. 

II. Definitivamente: em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, 

após a realização de teste de conformidade e vistoria pelo servidor designado pelo 

Coren-PB, mediante Termo de Aceite Definitivo, assinado pelas partes. 

 

9.4.Após o recebimento definitivo, os veículos deverão ser emplacados e licenciados, no prazo 

de 30 dias corridos, na categoria “Oficial”, com D.U.T. e CRLV, registrados no 

Departamento de Trânsito do respectivo estado, em nome do Coren-PB, correndo por conta 

da CONTRATADA as despesas de emplacamento, DPVAT e licenciamento dos veículos, 

demais gastos com o registro junto ao órgão de trânsito do respectivo estado, seguros, 

transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes do fornecimento, 

entre outros. 

 

9.5. Caso sejam identificados defeitos nos veículos e/ou discrepâncias em relação às 

especificações exigidas, a CONTRATADA deverá promover a substituição do(s) veículo(s) 

recusado(s) em até 15 (quinze) dias corridos. 

 

9.6. Na hipótese de substituição do veículo, será contado novo prazo de garantia, a partir do 

novo recebimento definitivo. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO  

 

10.1. A fiscalização da execução do objeto do contrato será exercida por empregado(s) 

público(s) designado(s) pelo contratante, nos termos do artigo 67 e 73 da lei nº 8.666/93. 

10.1.1. O gestor de contratos terá as seguintes atribuições: 

a) Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto, juntamente com o Fiscal 

designado; 

b) Indicar, se for o caso, a existência de irregularidades à contratada, para 

tempestiva adoção de medidas corretivas;  

c) Proceder, se for o caso, ao registro das ocorrências e adotar as providências 

necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo por parâmetro os resultados 

previstos no contrato. 

 

10.1.2. Ao Fiscal do contrato, caberá: 

a) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços; 

b) O ateste das faturas dos serviços prestados, desde que cumpridas as 

exigências estabelecidas no Contrato e no Edital de licitação com seus 

anexos; 

c) O ateste de conformidade dos serviços executados. 

 



 
 
 

10.2. Há que se reforçar que a fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da 

contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes, em conformidade com o art. 70 da Lei 

8.666/93. A ausência de comunicação por parte do Coren-PB, referente à irregularidade ou 

falhas, não exime a contratada das responsabilidades determinadas neste instrumento. 

 

10.3. A contratada deverá permitir, bem como oferecer condições para a mais ampla e completa 

fiscalização, durante a vigência do contrato, fornecendo informações e atendendo às 

observações e exigências apresentadas pela fiscalização. O descumprimento total ou parcial das 

responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais 

e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas no instrumento 

convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme 

disposto nos artigos 77 e 87 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10.4. Ao contratante reserva-se o direito de rejeitar, no todo ou em parte, os serviços em 

desacordo com o estabelecido no termo de referencia. 

 

10.5. Caso o empregado designado encontre indícios de fraude ou falhas na execução 

contratual, no exercício da fiscalização, o COREN-PB deverá instaurar processo 

administrativo, devendo, se for o caso, aplicar as sanções previstas no Art. 7º da Lei 

10.520/2002 e do Art. 87 III e VI da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções penais previstas 

no Art. 96 da Lei 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA 

CONTRATADA  

 

11.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, deverá a 

CONTRATANTE obedecer às seguintes disposições: 

11.1.1. Comunicar a empresa vencedora de todas e quaisquer ocorrências relacionadas 

com o do objeto deste contrato; 

11.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o bem entregue ou executado fora da especificação 

deste contrato; 

11.1.3. Providenciar provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade do material com a especificação, pela administração pública, da comunicação do 

adjudicatório, informando o término ou conclusão da entrega do objeto, podendo ser dispensado 

nos termos do artigo 73 da Lei Federal 8666/93; 

11.1.4. Providenciar definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do 

material e consequentemente aceitação. 

 

11.2. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, deverá a 

CONTRATANTE obedecer às seguintes disposições: 



 
 
 

11.2.1. Realizar a entrega dos automóveis na forma preceituada pelo Edital de Licitação, 

observadas as especificações técnicas declinadas neste Termo de Referência; 

11.2.2. A Contratada deverá dar garantia de fabrica do veículo ofertado de no mínimo, 

03 (três) anos; 

 

11.3. Durante o prazo de garantia a CONTRATADA deverá: 

11.3.1. Arcar com todas as despesas referentes a defeitos que venha ocorrer no período 

de garantia de fabrica, além daqueles relacionados com a montagem e manutenção do veículo; 

11.3.2. Substituir o veículo que após a entrega e aceite e durante o prazo de garantia, 

venha a apresentar defeito de fabricação, em um prazo máximo de 10 (dez) dias; 

11.3.3. Responsabilizar-se pelo transporte para realização de serviços de manutenção; 

11.3.4. Atender durante o prazo de garantia dos veículos, aos chamados de manutenção 

corretiva no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, efetivando os reparos necessários; 

11.3.5. Proceder durante o período de garantia e em caso de necessidade de substituição 

de produtos e/ou componentes que não mais existam no mercado em razão da evolução ou por 

qualquer outro motivo, a substituição por produtos e/ou componentes tecnologicamente 

equivalentes ou superiores, sem ônus para o Conselho de Enfermagem da Paraíba; 

11.3.6. Nenhum custo adicional será pago por ocasião de locomoção de técnicos ou 

aparelhos, sendo os mesmos de inteira responsabilidade da Contratada; 

11.3.7. Providenciar independentemente de ser ou não o fabricante, a correção ou a 

substituição de todo produto ofertado ou de suas peças, acessórios e componentes que 

apresentarem defeito de fabricação ou divergência com as especificações fornecidas, sem ônus 

para a Administração, em conformidade com o estabelecido no Contrato e seus anexos, 

observado a legislação pertinentes; 

11.3.8. Substituir o automóvel ofertado ou suas peças, acessórios e componentes que 

apresentem defeito de fabricação por aparelho novo e que possua a mesma especificação técnica 

originalmente proposta; 

 

11.4. Realizar a entrega do automóvel dentro do prazo estipulado neste CONTRATO; 

 

11.5. Descrever sua proposta obedecendo às especificações constantes deste contrato do 

conteúdo, sob pena de desclassificação da mesma, caso não o faça; 

 

11.6. Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação 

que darão origem ao contrato; 

 

11.7. É de responsabilidade da licitante vencedora todas as despesas e encargos trabalhistas, 

fiscais, comerciais, tributários e previdenciários, decorrentes da execução dos serviços, 

respondendo pelos mesmos nos termos do art. 71 da Lei Federal nº 8666/93 com suas 

alterações; 

 

11.8. Destacar, se assim desejar, na sua proposta e posteriormente na Nota/Documento Fiscal, 

no caso de microempresas e empresas de pequeno porte, se é ou não optante pelo Simples 



 
 
 

Nacional e em qual anexo à mesma se enquadra, para fins de aplicação de alíquota do ISS e 

IRRF prevista na Legislação Tributária Federal.  

 

11.9. Caberá a CONTRATADA a entrega dos veículos documentado e emplacado, conforme 

as exigências estabelecidas pelo Conselho Nacional de Trânsito (CONTRAN), Departamento 

Nacional de Trânsito (DENATRAN) e Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), sendo 

de responsabilidade da CONTRATADA o pagamento dos custos relacionados ao Documento 

Único do DETRAN de Arrecadação (DUDA), entre outros relacionados. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA SUBCONTRATAÇÃO  

 

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

13.1.Com fundamento no artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar 

com a União e será descredenciada do SICAF e do cadastro de fornecedores da 

CONTRATANTE, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem 

prejuízo da rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por 

cento) sobre o valor total da contratação, a CONTRATADA que: 

13.1.1. apresentar documentação falsa; 

13.1.2. fraudar a execução do contrato; 

13.1.3. comportar-se de modo inidôneo; 

13.1.4. cometer fraude fiscal; ou 

13.1.5. fizer declaração falsa. 

 

13.2.Para os fins do item 1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 

92, parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei n.º 8.666/1993. 

 

13.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei n.º 8.666, de 1993; e no art. 

7º da Lei n.º 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do 

contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a contratada poderá ser 

apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens 4, 5 e 6 abaixo, com 

as seguintes penalidades: 

13.3.1.  advertência; 

13.3.2. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com o Coren-PB, por prazo não superior a dois anos; 

13.3.3. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior; ou 



 
 
 

13.3.4. impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º 

da Lei n.º 10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos. 

 

13.4.No caso de inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa e o contraditório, a 

CONTRATADA estará sujeita à aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) do valor 

do contrato. 

 

13.5. Quando do descumprimento de obrigações específicas e gerais da CONTRATADA, 

especificadas no contrato, a CONTRATADA, caso não sejam acatadas suas justificativas, 

estará sujeita à penalidade de multa entre 0,1% e 0,5% do valor do contrato, por item obrigatório 

descumprido, limitado ao percentual máximo de 2%, se descumprido mais 1 (um) item 

obrigatório concomitantemente. 

 

13.6. Em caso de descumprimento do prazo estabelecido para execução dos serviços afetos à 

garantia, sem que haja justificativa aceita pela contratante, a CONTRATADA ficará sujeita à 

multa equivalente a 1,00 % (um por cento) do valor do veículo com defeito, por dia corrido de 

atraso, por ocorrência, até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do veículo. Ao final do 

prazo de 30 (trinta) dias corridos, a CONTRATANTE poderá considerar inexecução total do 

contrato. 

 

13.7. O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas, poderá ser 

rescindido unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, 

incisos I a XII e XVII, da Lei n.º 8.666/93. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – RESCISÃO  

 

14.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 

I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 

da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital; 

14.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

14.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 

administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

14.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

14.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 



 
 
 

14.4.3. Indenizações e multas. 

 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES  

 

15.1.  É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação 

de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

  

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– ALTERAÇÕES  

 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

 

16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 

exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – COMUNICAÇÕES  

 

17.1. Eventuais correspondências expedidas pelas partes signatárias deverão mencionar o 

número deste Contrato e o assunto específico da correspondência. 

 

17.2. As comunicações feitas ao CONTRATANTE deverão ser endereçadas à Divisão de 

Licitação e contratos do Coren-PB, na Av. Maximiano de Figueiredo, 36, Centro, João Pessoa-

PB. 

 

17.3. As comunicações feitas à CONTRATADA deverão ser endereçadas a empresa , 

estabelecida no .............................., CEP: ..................... 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS  

 

18.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis 

e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO  

 



 
 
 

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por 

extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO  

 

20.1. Fica eleito o foro da Seção Judiciária Federal da Capital do Estado da Paraíba, com 

renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer 

dúvidas e questões oriundas do presente instrumento. 

E, assim, por estarem de acordo, ajustadas e contratadas, após lido e achado conforme, 

as partes a seguir firmam o presente Contrato, em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para 

um só efeito, perante 02 (duas) testemunhas que também as subscrevem. 

 

 

João Pessoa-PB, ____ de _______ de 2022. 

 

                                                                 

                                                          CONTRATANTE      

 

__________________________________            __________________________________ 

       Presidente do COREN-PB                                                 Tesoureiro do COREN-PB 

 

   

 

CONTRATADA 

 

________________________________________ 

                                               RESPONSÁVEL PELA EMPRESA 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1. __________________________________________CPF:______________________ 

 

2. __________________________________________CPF:______________________ 

 

 

 


